Mg  ti    quem 


OM    JOSEPH    por    Graça   de    Deos 
Rei    de  Portugal,    e  dos  Algarves ,    da- 

dalém    Mar    em    Africa  ,    Se- 


nhor de   Guiné  ,    e  da   Conquifta  ,    ISJa 
jjj|jj    vegaçaõ  ,    Commercio  de  Ethiopia ,  Ará- 


bia ,    Períia  ,    e   da   índia  &c.    Faço 


ía- 


ber   aos  que  eíla  minha  Lei  virem  ,    que 
fendo -me    prefentes    as  repetidas    queixas 
de    meus    Vaííalios    fobre    os    deíordena- 
dos  procedimentos    dos  Mampofteiros,  e 
Oíficiaes    dos  Cativos,    que  fraudando  com  violentas  interpre- 
tações a  geral  providencia  da  Lei  das  Cortes  de  28  de  Janeiro 
de  1641  ,    tomaó  ceííões  de  acções  ,    ou  execuções  de  dividas 
de  terceiros ,  tirando-os  de  feu  próprio  foro  ,  e  trazendo-os  ao 
do  Juízo  dos  Cativos,  com  pretexto  de  privilegio ,  que  fe  naõ 
acha  concedido,  nem  devia  conceder  fe  para  hum  taõ  pernicio- 
io  effeito,  que  mais  conduz  para  arruinar  os  Povos  com  cuílas 
exceííivas  ,    extracções  ,    e  negociações  injuílas ,    do  que  para 
utilidade  da  fazenda  dos  Cativos  5  e  porque  naõ  tem  fido  baf- 
tantes  para  extinguir,  e  deílerrar  fimilhantes  abufos  as  ordens, 
que  fe  expedirão  pelo  Defembargo  do  Paço  aos  Corregedores, 
e  Provedores  das  Comarcas,    na  conformidade  da  minha  Re- 
al Reíoluçaõ  de  28  de  Outubro   de  1750,    tomada  em  Con- 
fulta  do  meímo  Tribunal,  para,  que  entendeíTem,  e  fízeílem  fa- 
ber ,    que    a^  dita  Lei  de  Cortes  eílava  em  fua  rigorofa  obfer- 
vancia,    fem  reílricçaõ,    ou  limitação  alguma,    e  procedeííem 
na  forma  delia  contra  os  tranfgreífores :  Hei  por  bem  declarar, 
que  a  dita  Lei  de  Cortes  comprehende  ,  fem  reílricçaõ,  ou  li- 
mitação,   quaefquer  celíões  ,    ainda  que  fejaõ  meramente  gra- 
tuitas de  dividas,  e  acções  de  terceiras  pefloas,  e  que  por  ne- 
nhum modo  podem  fer  tomadas,  ajuizadas,  ou  executadas  nos 
Juízos  dos  Cativos ,  ou  o  procedimento  principie  por  execução, 
ou  por  meios  ordinários  ,    exceptuando  fomente   o  cafo  de  fe- 
rem as  dividas ,  ou  acções  rematadas  pelos  mefmos  Juízos  para 
pagamento  do  que  os  credores,  a  quem  pertencem,  devem  á 
fazenda   dos  Cativos.    E  mando  ,    que    nas  ceííões ,    que  eíli- 
verem  recebidas,  ou  pendentes  nos  ditos  Juízos,  fe  ponha  per- 
petuo filencio ,   e  que   além   da  nullidade   das  ceífões ,    incor- 
raõ  os  Oíficiaes,  que  as  aceitarem,  nas  penas  eílabelecidas  na 

re- 


referida  Lei  de  Cortes ,  que  fe  obfervará  inviolavelmente ,  co- 
mo neila  ,  e  neila  Lei  íe  contém ,  fem  embargo  de  quaeíquer 
Refoluções,  Provifôes  ,  ou  Sentenças,  que  haja  em  contra- 
rio, asquaes,  de  minha  certa  íciencia,  e  poder  Real,  hei  por 
derogadas ',  e  abolidas ,  como  fe  delias  fizera  expreíla  men- 
ção. E  mando  ao  Prefidente  do  Defembargo  do  Paço ,  Re- 
gedor da  Cafa  da  Suppíicaçaõ  ,  Governador  da  Caía  do  Por- 
to, e  a  todos  os  Defembargadores ,  Corregedores,  Provedo- 
res, Juizes,  e  Juíiiças  ,  Officiaes ,  e  peííoas  de  meus  Reinos, 
e  Senhorios,  e  Conquifías,  que  afílm  o  cumpraó ,  e  façaõ 
cumprir,  e  guardar.  E  para  que  venha  eíla  Lei  á  noticia  de 
todos ,  ordeno  ao  Doutor  Francifco  Luiz  da  Cunha  de  Ataí- 
de,' do  meu  Coníelho  ,  e  Chanceller  mor  deites  Reinos,  a 
publique  na  Chancellaria ,  e  envie  cartas  com  a  copia  delia  , 
fob  meu  Sello,  e  feu  final,  a  todos  os  Corregedores,  e  Ouvi- 
dores ,  para  que  a  publiquem  nos  lugares  de  fuás  reíidençias  ,  e 
façaõ  publicar  nas  Vilías,  e  cabeças  dos  Concelhos  de  fuás 
Comarcas,  e  os  Provedores  nas  terras,  onde  naò  entraÔ  os  Cor- 
regedores. E  fe  regiílará  nos  livros  da  Mefa  do  Defembargo 
do  Paço ,  Çafa  da  Supphcaçaõ ,  e  Porto ,  e  nos  das  Relações 
dos^  Fitados  da  índia,  e  Brafil ,  e  aonde  fimilhantes  Leis  fe 
coftumaõ  regiftar.  E  eíla  própria  fe  lançará  na  Torre  do  Tom- 
bo. Dada  em  Lisboa  aos  vinte  e  nove  de  Outubro  de  mil  fe- 
tecentos  cincoenta  e  quatro. 


Marquez  Mordomo  Mor  P. 

IEi ,  por  que \  V.  Mageftade  ha  por  bem  declarar ,  que  a 
J  Lei 'de  Cortes  de  28  de  Janeirc i  de •  ró^TT" '  comprebende 
fem  reftricçao  ,  ou  ^limitação  7  quaefquer  ceffoes  ,  ainda  que 
fejao  meramente  'gratuitas  de  dividas,  e  acções  de  terceiras 
pejfoas ,  e  que  por  nenhum  modo  podem  fer  tomadas ,  ajuiza- 
das ,  (Mjwecutadas  nos  guizos  dos  Cativos ,  ou  o  procedimen- 
to principie  for  execução  ,  wtpor  meios  ordinários ,  exceptu- 
ando J 'emente  o  ca/o  deferem  as  dividas ,  ou  acções,  remata- 
das 


das  pelos  me/mos  Juízos  para  pagamento  do  que  os  credores , 
a  quem  pertencem,  devem  ã  fazenda  dos  Cativos.  E  manda, 
que  nas  ccjfóes  ,  que  efilverem  recaídas  ,  ou  pendentes  nos 
ditos  Juízos,  fi  ponha perpetuo  filencio ,  e  que  além  da  nul- 
iidade  das  cejfoes  ,  incorrao  os  Officiaes  ,  que  as  aceitarem , 
nas  penas  e/labelecidas  na  referida  Lei  de  Cortes  ,  havendo 
por^  derogadas  ,  e  abolidas  quaefquer  Refoluções  ,  Provifoes 
e  Sentenças  em  contrario ,  na  forma  acima  declarada. 

Para  VoíTa  Mageftade  ver. 

Por    Reíbluçaõ    de   Sua   Mageftade   de  12    de  Acoito 
de  7754. 

Francifco  Luiz  da  Cunha  de  Ataíde. 

Foi  publicada  efta  Lei   na  Chancellaria  mór  da  Corte 
e  Reino.    Lisboa,  14  de  Novembro  de  1754. 

Dom  SebaJliaÕ  Maldonado. 
João  Galvão  de  Caflello-Branco  o  fez  efe  rever. 

Regiftada  na  Chancellaria  mór  da  Corte,  e  Reino  no 
livro  das  Leis  a  foi.  76  verf.  Lisboa,  15  de  Novembro 
de  1754, 

Rodrigo  Xavier  Alvares  de  Moura. 
Manoel  Caetano  de  Paiva  a  fez. 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 
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